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Glossário
• LPC: Lei de Proteção de Cultivares, que regulamenta o direito de propriedade do 

obtentor as suas cultivares (germoplasma)

• Obtentor: empresa de melhoramento de plantas, proprietária das cultivares 
(germoplasma)

• Sementeiro: produtor licenciado pelo obtentor para multiplicar e comercializar sementes 
oficialmente

• Verticalizado: obtentor que comercializa diretamente ao agricultor as cultivares de sua 
propriedade

• Semente salva: produto reservado pelo agricultor da sua produção para plantio na 
próxima safra

• Semente Pirata: semente produzida e ou comercializada ilegalmente sem permissão do 
obtentor



Glossário
• Germoplasma: toda variabilidade genética encontrada em uma 

espécie que permite a produção de cultivares com características 
distintas

• Royalties: valor pago ao obtentor referentes ao germoplasma

• Tecfee: valor pago ao proprietário da tecnologia transgênica

• RNC: Registro Nacional de Cultivares

• PMS: Peso de mil sementes



Soja
REFERÊNCIAS:

Safra 2017/2018: 35.000.000 ha 

Utilização de sementes:

• Média de 55kg de sementes/ha

• Consumo de 1.925.000.000 kg de sementes ou 48.125.000 

de sacos de 40 kg

Valor de Royalties:

• Valor médio por sacos de 40kg: R$ 15,00

• Valor médio por ha: R$ 20,00

Valor de Tecfee:

• Valor médio por ha: R$ 140,00

• Participação de Intacta: 60% 

Taxa de Semente Salva: 35%

Fonte: IBGE | Conab | Kleffmann | Análises Internas – Safra 17/18

VALORES DO MERCADO:

Valor de Royalties:

Total: R$ 720.000.000,00

Recebido: R$ 468.000.000,00

Evasão de Royalties: 

R$ 252.000.000,00



Algodão
REFERÊNCIAS:

Safra 2017/2018: 1.176.000 ha 

Utilização de sementes:

• Média de 12kg de sementes/ha

• Consumo de 14.112.000 kg de sementes ou 705.600 de 

sacos de 20 kg

Valor de Royalties:

• Valor médio por sacos de 20kg: R$ 140,00

• Valor médio por ha: R$ 84,00

Valor de Tecfee:

• Valor médio por ha: R$ 585,00

• Participação de Intacta 98% 

Taxa de Semente Salva: 35%

Fonte: IBGE | Conab | Kleffmann | Análises Internas – Safra 17/18

VALORES DO MERCADO:

Valor de Royalties:

Total: R$ 98.784.000,00

Recebido: R$ 64.209.600,00

Evasão de Royalties:

R$ 34.574.400,00



Milho
REFERÊNCIAS:

Safra 2017/2018: 16.665.000 ha (1ª e 2ª Safra)

Utilização de sementes:

• Saco 60.000 sementes por ha

Valor de Royalties:

• Valor médio por ha: R$ 30,00

Valor de Tecfee:

• Valor médio por ha: R$ 170,00

• Participação de Intacta: 98% 

Taxa de Semente Salva: 10%

Fonte: IBGE | Conab | Kleffmann | Análises Internas – Safra 17/18

VALORES DO MERCADO:

Valor de Royalties:

Total: R$ 500.000.000,00

Recebido: R$ 450.000.000,00

Evasão de Royalties: 

R$ 50.000.000,00



Evasão de royalties (salva e pirata)

Soja: R$ 252.000.000,00
Algodão: R$ 35.000.000,00
Milho: R$ 50.000.000,00

R$ 337.000.000,00



Perda de faturamento  dos Multiplicadores

Soja: R$ 3.20 bi
Algodão: R$ 0.32 bi
Milho: R$ 0.66 bi

R$ 4.19 bi



Lei 9.456, 25 de abril de 1997

• Imperfeições

• A permissão da semente Salva sem pagamento de 
royalties;

• Punições brandas ao pirateiro;

• Fiscalização difícil e burocrática, concentrada em órgãos 
públicos.



Lei 9.456, 25 de abril de 1997

•Causaram

• Redução na arrecadação de royalties;

• Redução do investimento em pesquisa;

• Aumento da velocidade de consolidação do setor;

• Redução da competividade do Agronegócio Brasileiro.

• Prejuízo as pequenas culturas;



Projeto do MAPA em 2005
• Em 1999 já iniciaram os questionamentos 

sobre as falhas na LPC;

• Em 2005 apresentou à Casa Civil uma 
proposta;

• Em 2009 a Casa Civil aprovou e abril para 
análise de ONG’s

• Devolvido ao MAPA em 2010

Mudanças principais:

Adesão a UPOV 91

Limita o uso de semente salva.

Reforça a penalização do infrator

Atualizações administrativas



PL 827/2015 Câmara dos Deputados

• Em Março de 2015 o Deputado Federal 
Dilceu Sperafico protocolou o Projeto 
de Lei No. 827/2015, propondo 
alterações na Lei 9456/97;

• Em 11 de junho de 2015 foi criada a 
Comissão Especial da Câmara para 
analisar este PL.
• Presidente Deputado Evandro Roman 

• Relator o Deputado Nilson Leitão;

Mudanças principais:

Criação do Grupo de Gestores de Cultivares (GGC), 
representantes Produtores, Sementeiros e 
Obtentores; 

O GGC teria como atribuição definir valor dos 
royalties sobre semente salva, forma de cobrança 
e destinação do recurso arrecadado;

Criaria um fundo de até 30% dos royalties 
arrecadados com semente salva;

Na falta de acordo entre as partes no GGC a 
definição caberia ao representante dos 
produtores rurais;



BRASPOV decide propor um novo texto que 
busque maior concordância da cadeia envolvida.



Motivos para buscarmos uma nova LPC

• Dar segurança jurídica ao obtentor ao prever o pagamento de royalties pelo 
uso de “semente salva”, com consequente aumento dos investimentos em 
PD&I;
• Recursos públicos como FINEP e CNPQ serão mais acessados;
• Aumento dos investimentos privados.

• Incentiva o investimento em melhoramento para pequenas culturas ou de 
menor valor econômico;
• Dando mais sustentabilidade técnica para o agricultor;
• Reduzindo o custo dos alimentos para a sociedade brasileira.

• Viabiliza o melhoramento de cultivares convencionais e OGM com patente 
vencida
• Aumento do leque de opções para o agricultor
• Aumento da competição entre as empresas de melhoramento



Motivos para buscarmos uma nova LPC

• A Comissão da Câmara esta pronta e com deputados que entendem do 
assunto;

• Três anos de debate, deixaram claro as necessidades de todos os setores 
envolvidos o que permite um entendimento prévio;

• O agricultor compreende a importância do melhoramento genético para 
manter sua competitividade;

• O agricultor acha justo que todos paguem pela pesquisa.



Motivos para buscarmos uma nova LPC

• Três anos de debate, deixaram claro as necessidades de todos os setores 
envolvidos o que permite um entendimento prévio;

• Que todos os agricultores paguem royalties; 

• Que a precificação seja livre para a semente oficial;

• Que o valor dos royalties para “semente salva” seja igual a semente certificada;

• Que o valor cobrado da “semente salva” vá integralmente para o obtentor 
proprietário da cultivar;

• Que a cobrança sobre “semente salva” aconteça no âmbito da propriedade e não até 
o produto final da colheita (moega); 

• Que as auditorias e penalidades contemplem tanto o agricultor como o obtentor;



Questionamentos ou Dúvidas

• Porque o agricultor teria que pagar, se hoje não precisa?
• O agricultor já paga, senão não teríamos pesquisa. O que acontece é que os 

que pagam e sustentam a pesquisa querem que todos paguem.

• Se temos como garantir que a nova lei vai estimular o aumento do 
número de empresas de pesquisa no Brasil?
• Não temos como garantir, mas podemos garantir que se não mudarmos a lei 

atual a concentração continuará acontecendo.

• Que o Vazio Sanitário atrapalha o agricultor a salvar semente;
• Realmente em algumas regiões pode limitar, mas por outro lado garante a 

sustentabilidade da agricultura.
• A necessidade do vazio é um consenso entre todas as entidades de pesquisa.



Questionamentos ou Dúvidas

• Que o PL atual permite royalties menores do que através do licenciamento 
e isso ajuda a regular o preço;
• Somos adeptos do livre mercado, como acontece em praticamente todos os setores 

da economia.

• Foi questionado a efetividade do modelo de cobrança da proposta da 
BRASPOV;
• Não é perfeito, mas melhora muito a informação, da acesso as propriedades e 

aumenta as penalidades para semente pirata.

• Que a “semente salva” pelo agricultor não deveria ser tratado na LPC e sim 
na Lei de Sementes;
• Como não é semente e sim um produto reservado pelo agricultor, pode sim ser 

regulado pela LPC.



Questionamentos ou Dúvidas

• Não precisaria controlar o agricultor desde o início da produção da “semente 
salva”, estaríamos supostamente querendo preservar o sementeiro;
• O controle se faz necessário para que o obtentor tenha certeza da cultivar e volume 

reservado pelo agricultor, e que tenha tempo hábil para exercer seu direito de auditoria.

• Que o prazo de até 15 dias após o plantio para reportar informações seria muito 
apertado para o agricultor;
• No momento do plantio da “semente salva” é necessário para ter tempo hábil para fazer 

auditoria e emitir boleto de cobrança, além de ser um prazo já regulamentado pelo MAPA. 

• Que não constar a moega na LPC permitira o questionamento da legalidade da 
mesma na cobrança do tecfee.
• A Lei atual não prevê moega e nem por isso foi questionada a legalidade da cobrança na 

moega.
• A proposta da BRASPOV não toca nesse assunto, exatamente por estarmos falando de 

germoplasma e não biotecnologia com patente.



• Que o fundo de 30% ajudaria a desenvolver a pesquisa Nacional, senão o 
dinheiro vai todo para as multinacionais;
• Não falta dinheiro para pesquisa, o que falta é segurança jurídica. E segurança jurídica traz 

dinheiro privado e da coragem no pesquisador para tomar dinheiro público.
• Quanto ao valor pago pelo uso da cultivar salva, o dinheiro tem que ir par o dono da cultivar, 

empresa privada nacional, multinacional ou empresa pública.

• A previsão de relação direta entre obtentor e agricultor acabaria com o setor 
sementeiro, porque facilitaria o licenciamento do agricultor;
• A Lei atual permite que o agricultor “salve sementes” sem pagar royalties, o que esta 

mudando é somente que pagará royalties sobre “semente salva”, isso fará com que os custos 
de salvar semente se aproximem do custo de produzir semente legal.

• Que a decisão de apoio  deve ser tomado pela entidades Nacionais.
• Discutida nas estaduais e decisão unificada na Nacional, como a ABRASEM esta fazendo, 

entidade que representa setor sementeiro de diversas espécies. Mas todas as entidades 
representativas da cadeia serão consultadas.

Questionamentos ou Dúvidas



• A exceção de “salvar semente” sem pagamento dos royalties, fica restrita aos Indígenas e 

Quilombolas;

• Estabelece o direito do agricultor “salvar semente” como exceção, sem a necessidade de 

autorização por parte do obtentor, desde que cumpra todas as etapas previstas na nova LPC, 

deixando de ser uma exceção totalmente aberta, como na Lei atual;

• Estabelece uma relação direta entre agricultor e obtentor, que comunica o obtentor ou seu 

preposto, a intenção de “salvar semente”, além de fornecer todas as informações previstas 

na nova LPC, e ao MAPA através do anexo 33;

Principais propostas de mudança



Principais propostas de mudança

• Estabelece como referência para cobrança da “semente salva”, o valor cobrado pelo 

obtentor quando do licenciamento de sementes para o Sementeiro, ou na falta deste 

(verticalizado ou lançamento), um percentual pré-definido sobre o valor de venda do 

germoplasma, por espécie;

• O agricultor que se utilizar da exceção de “salvar semente”, permite auditoria por parte do 

obtentor em sua propriedade para averiguação dos dados informardos;

• Permite auditoria externa qualificada tanto por parte do obtentor como do agricultor;



• Coloca na ilegalidade o agricultor que “salvar semente” sem atender 
as exigências da nova LPC;

• Melhora a qualidade da informação para localizar a produção e uso 
da semente ilegal;

• Prevê multas mais pesadas além da suspenção do direito a exceção 
de “salvar semente”;

• Estabelece melhores ferramentas jurídicas para punir a “semente 
salva” ilegal e o comerciante ILEGAL (pirata).

Principais propostas de mudança
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Ano 01 - AGRICULTOR

• Preencher dentro dos prazos estipulados todas as informações necessárias ao 
MAPA e aos obtentores ou seu preposto, por carta registrada ou por outro 
sistema disponibilizado pelo obtentor, com as seguintes informações:

• Até 15 dias após o plantio:
• Identificação do agricultor e dos imóveis onde será realizado o plantio;
• Área total do imóvel e área cultivada;
• Espécie, cultivar, área destinada a produção da “semente salva”;
• Apresentação de cópia de Nota fiscal comprovando a compra da semente que deu 

origem ao campo destinado ao uso próprio (necessidade de comprar todos os anos).
• Quantidade estimada da semente a ser reservada para uso próprio (compatível com área 

de produção informada);

• Até 15 dias após a colheita:
• Volume reservado por cultivar (compatível com área plantada informada);
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Ano 02 - AGRICULTOR

• Declaração de uso efetivo da “semente salva”
• Até 15 dias após o plantio:

• informar área total por cultivar por espécie plantadas com “semente salva”, 
compatível com o produzido no “ANO 01”;

• Área total de agricultura consolidada sobre sua posse por espécie;



Obrigações do obtentor

• Disponibilizar endereço e ou site para comunicação do interesse do produtor em 
“salvar semente” e para o fornecimento das informações previstas na nova LPC;

• Disponibilizar preço por cultivar, por hectare, dos royalties do germoplasma, com 
antecedência mínima de 90 dias em relação ao plantio “ANO 02” (de acordo com 
o zoneamento agrícola divulgado pelo MAPA);

• Montar sistema de atendimento ao produtor para tirar eventuais  dúvidas em 
relação aos procedimento previstos na nova LPC;

• Emitir boleto em até 30 dias após a declaração de plantio por parte do agricultor;

• Cobrança com no máximo de 60 dias a partir da data limite da informação;



Formação de preço dos royalties “semente salva”

• Cultivares que são licenciadas a sementeiros
• Terão como referência o valor recebido do sementeiro no ano anterior ao plantio da 

“semente salva”;

• A transformação de royalties por saco, para hectare, será feito utilizando-se o como 
referência, PMS e o número de plantas por hectare, por cultivar constantes no RNC e 
a percentagem de germinação mínima estipulada pela lei 10.711/2003;

• Cultivares que não tenham referência em licenciamento (verticalizado ou 
lançamento)
• Será estabelecido um percentual máximo por espécie, do valor de mercado do 

germoplasma (material propagativo); (anexo a LPC)



O que melhora para o Sementeiro
• Pagamento de royalties pelo uso de “semente salva”, permite uma competição 

mais equilibrada;

• Transparência das informações pode desestimular o agricultor a “salvar 
semente”;

• Banco de dados do obtentor facilitará a identificação de agricultores que 
queiram burlar o sistema;

• Aumento do número de obtentores que precisam de acesso ao mercado através 
do sementeiro; 

• Cláusulas mais pesadas que permitem uma maior punição do pirateiro;

• É um avanço em relação a Lei atual.


